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RESUMO 

Objetivo: Investigar os tipos de estratégias de legitimação corporativa por meio dos níveis de qua-

lidade da informação contábil de disclosures socioambientais. 

Fundamento: A teoria da legitimidade apresenta estratégias distintas de legitimação corporativa, 

entre essas, algumas não são viáveis no processo decisório do stakeholder. Dessa forma, o nível de 

qualidade da informação contábil presente nos disclosures socioambientais pode distinguir as estra-

tégias de legitimação corporativa. 

Método: A população definida para aplicação da pesquisa são as concessionárias nacionais de e-

nergia elétrica, é empregada pesquisa descritiva de natureza qualitativa com a utilização da técnica 

de análise de conteúdo para a apreciação dos relatórios socioambientais divulgados durante os 

anos de 2016 a 2018. Na análise dos dados, são observados o cenário ambiental e social separada-

mente para aprofundamento do estudo.  

Resultados: Os resultados evidenciam um destaque no percentual médio de qualidade para o se-

tor no ano de 2017 com 69,93% de atendimento em caráter ambiental, e de 62,15% em 2018 em ca-

ráter social. Por meio das métricas de estratificação adotadas, são identificadas tendências de ge-
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renciamento de impressão, como também de informações incrementais nos relatórios socioambien-

tais analisados. Concluiu-se, que o nível de qualidade da informação contido no disclosure socio-

ambiental é prenúncio da estratégia de legitimação adotada. 

Contribuições: De forma prática, no auxílio aos stakeholders na identificação de propostas fidedig-

nas de legitimação (como informações incrementais), e em casos de manipulação informacional 

(como o uso de gerenciamento de impressão) a partir da qualidade da evidenciação socioambien-

tal. E também de forma teórica, para literatura sobre teoria da legitimidade e divulgação socioam-

biental. 

 

Palavras-chaves: Legitimação Corporativa. Qualidade da Informação Contábil. Disclosure 

Socioambiental. Setor de Energia Elétrica. 

 

ABSTRACT 

Objective: To investigate types of corporate legitimation strategies through the levels of quality of 

accounting information in socio-environmental disclosures. 

Background: The legitimacy theory presents distinct strategies of corporate legitimation, among 

these, some are not viable in the decision-making process of the stakeholder. Thus, the level of 

quality of accounting information present in socio-environmental disclosures can distinguish cor-

porate legitimation strategies. 

Method: The population defined for the application of the research are the national electric energy 

concessionaires, descriptive research of qualitative nature is used with the use of the content anal-

ysis technique for the appreciation of the socio-environmental reports released during the years 

2016 to 2018. In the analysis of the data, the environmental and social scenario are observed sepa-

rately for further study. 

Results: The results show a highlight in the average percentage of quality for the sector in the year 

2017 with 69.93% of attendance, in environmental character and 62.15% in 2018 in social character. 

Through the stratification metrics adopted, trends in impression management are identified, as 

well as incremental information in the socio-environmental reports analyzed. It was concluded 

that the level of quality of the information contained in the socio-environmental disclosure is a 

harbinger of the adopted legitimation strategy. 

Contributions: In a practical way, in assisting stakeholders in the identification of reliable legiti-

mation proposals (such as incremental information), and in cases of information manipulation 

(such as the use of impression management) based on the quality of socio-environmental disclo-

sure. And also, theoretically, for literature on the legitimacy theory and socio-environmental dis-

closures. 

 

Keywords: Corporate Legitimation. Quality of Accounting Information. Socio-environmental Dis-

closure. Electricity Sector. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O debate sobre a divulgação de informações socioambientais é assíduo nos últimos anos, 

pois as práticas de responsabilidade socioambiental adotadas pelas organizações juntamente com 

o interesse da sociedade relacionado a essas questões aumentaram. Passando a existir um cresci-

mento na demanda por informações de caráter ambiental e social, que evidenciem a realidade da 

empresa e sua influência ao meio em que está inserida (Cohen et al., 2016; Degenhart et al., 2017; 

Hackston & Milne, 1996). 

No entanto, a importância estabelecida à adoção de disclosures de práticas socioambientais 

pode ser explicada pelo processo de legitimação corporativa, fundamentado na teoria da legitimi-
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dade (Patten, 1992). As pesquisas acerca desta teoria buscaram evidenciar a utilização da divulga-

ção de informações voluntarias como mecanismo para se atingir a legitimidade corporativa 

(Merkl-Davies et al., 2011; Merkl-Davies & Brennan, 2007; O’Donovan, 2002; Pereira et al., 2010).  

Com isso, o entendimento sobre as práticas adotadas no processo de legitimação se faz ne-

cessário. Uma vez que o disclosure socioambiental pode partir não somente da divulgação de in-

formações úteis e fidedignas, como também de divulgações assimétricas que impossibilitam sua 

compreensão, prejudicando, dessa forma, a qualidade informacional e a tomada de decisão 

(Merkl-Davies et al., 2011; Merkl-Davies & Brennan, 2007).  

Desse modo, as pesquisas anteriores se direcionam, em sua maioria, apenas para a existên-

cia da evidenciação socioambiental, deixando uma lacuna na literatura sobre a relação da qualida-

de da informação e as estratégias corporativas. A pesquisa visa mitigar essa lacuna, a partir da 

observação da qualidade da informação contábil contida na evidenciação socioambiental. 

Portanto, o objetivo proposto é investigar tipos de estratégias de legitimação corporativa 

por meio dos níveis de qualidade da informação contábil de disclosures socioambientais. Assim, o 

artigo pretende contribuir para literatura, sobre teoria da legitimidade e divulgação socioambien-

tal, a partir do estudo da qualidade informacional aplicada a evidenciação ambiental e social. Ain-

da, como contribuição prática, espera-se  demonstrar a utilidade da qualidade da informação con-

tábil, para a identificação entre as evidenciações socioambientais que geram valor para tomada de 

decisão, e as dotadas de assimetria e manipulação. Dessa forma, auxiliando os diversos stakeholders 

na verificação de quais dados são validos para o processo decisório, e estimulando as empresas a 

qualificar suas divulgações durante a busca por legitimidade. 

Para os procedimentos metodológicos, foram analisados os relatórios anuais de responsabi-

lidade socioambiental das concessionárias nacionais de energia elétrica. A escolha da população se 

deu devido a relevância do segmento para a economia nacional, além de destaque na preocupação 

em relação aos impactos socioambientais, esses fatores fazem com que as divulgações do setor elé-

trico abarquem muitos usuários da informação. Dentro dessa ótica, para observação dos relatórios 

foi utilizada a técnica de análise de conteúdo (Bardin, 2000). Além disso, para objetificação e com-

preensibilidade dos resultados da pesquisa, foi adotado modelo binário na quantificação dos a-

chados, e agrupamento da amostra por níveis de qualidade da informação, além de estratos de 

legitimidade. 

As demais seções do artigo são divididas e apresentadas em: fundamentação teórica, pro-

cedimentos metodológicos, análise dos resultados, e por fim as conclusões do estudo.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 A seguir será apresentado o embasamento teórico da pesquisa, inicialmente com uma dis-

cussão a respeito do processo de legitimação corporativa, bem como a apreciação das estratégias 

corporativas de legitimação e suas conceituações. Além disso, a segunda parte dessa seção dispõe 

sobre os conceitos e aplicações dos disclosures de informações sociais e ambientais, assim como tra-

tará sobre a inerência da qualidade da informação contábil em divulgações socioambientais.    

 

2.1. Estratégias Corporativas de Legitimação 

O ambiente de coexistência entre empresa, governo e sociedade propõe às entidades priva-

das uma problemática fundamentada em recursos e direitos limitados por normas sociais inerentes 

ao meio. Com isso, em resposta ao problema, a empresa passa a ter a missão de convencer seus 

stakeholders de sua importância e legitimidade, garantindo acesso aos recursos dos quais necessita 

para sua existência, cabendo a sociedade o papel de julgar o processo de legitimação das organiza-

ções como bem-sucedido ou não (Correa et al., 2015; O’Donovan, 2002; Pereira et al., 2010). 
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O processo de legitimação corporativa pode ser explicado por meio da teoria da legitimi-

dade, a qual tem sua fundamentação na visão da ciência econômica relacionada ao bem-estar soci-

al da teoria da economia política, em que a tomada de decisão da organização está ligada aos cená-

rios sociais e políticos. Entretanto, outra vertente da teoria da legitimidade pode ser baseada nas 

ideias da teoria institucional, em que os três agentes: sociedade, organização e poder público, estão 

inseridos em um ambiente de fundamentos organizacionais, os quais, ao serem atingidos e respei-

tados, legitimam a existência e sobrevivência da empresa (Deegan, 2002; Machado & Ott, 2015). 

Nesse sentido, a teoria da legitimidade visa a busca da entidade empresária em se legitimar 

perante a sociedade, corroborando com a manutenção de seu contrato social, prioritariamente por 

meio de: apresentação de fins almejados pela sociedade; e a elaboração de propostas que tragam 

benefícios nos setores políticos, econômicos e sociais para o grupo de indivíduos de onde se origi-

nam suas necessidades de recursos e controle (O’Donovan, 2002; Patten, 1992).  

Dessa forma, entende-se que a premissa contábil da continuidade está atrelada as ideias da 

teoria da legitimidade, uma vez que a empresa não legitimada tem a continuidade de suas ativi-

dades comprometida. Como exemplo, na circunstancia em que a sociedade entende que o contrato 

social não foi cumprido, em que os fundamentos organizacionais da relação sociedade-empresa 

não são respeitados, ou caso os benefícios oferecidos pela organização não sejam mais relevantes 

(Eugenio, 2010; Machado & Ott, 2015; Patten, 1992; Reckziegel et al., 2007).  

Para tanto, como estratégia do processo de legitimação e continuidade, as empresas utili-

zam a divulgação voluntária de informações, essencialmente narrativas, com a intenção de apre-

sentar a seus stakeholders sua visão em consonância com conjunturas sociais. Assim, a divulgação 

voluntária de informações socioambientais foi foco deste estudo, sendo categorizadas as informa-

ções evidenciadas como disclosure voluntário, e seu objetivo definido na geração de valor à imagem 

da empresa (Costa et al., 2018; Merkl-Davies et al., 2011; Merkl-Davies & Brennan, 2007).  

O disclosure voluntário de informações socioambientais, é utilizado como estratégia corpo-

rativa para a manutenção de sua figura junto à sociedade, o que promove seu poder de competiti-

vidade no mercado e consolida suas práticas socioambientais como positivas. No entanto, há ten-

dências de uma divulgação de informações positivas maior em relação às informações negativas, 

esse fenômeno pode ser explicado devido aos custos incorporados a evidenciação de informações 

negativas ou pela busca, por parte dos gestores, de resultados positivos e aceitação (Fernandes, 

2012; Santana et al., 2015; Verrecchia, 2001).  

Entretanto, os meios para se atingir a legitimação da empresa junto a sociedade e governo, 

podem trazer influências negativas para a simetria das informações divulgadas. Nesse sentido, a 

manipulação da informação socioambiental é interpretada como estratégia tendenciosa de legiti-

mação, levantando questionamentos sobre a fidedignidade do disclosure. Pesquisas anteriores so-

bre o tema, apresentam o conceito de gerenciamento de impressão para explicar as estratégias cor-

porativas de divulgação de informações assimétricas a seus usuários (Guidry & Patten, 2012; 

Merkl-Davies et al., 2011; Merkl-Davies & Brennan, 2007). 

Com isso, o estudo explorou duas estratégias corporativas gerais para a divulgação de in-

formações voluntarias, e que podem ser encontradas no processo de legitimação. O gerenciamento 

de impressão, como já mencionado, é embasado em tentativas de controle ou manipulação da vi-

são dos stakeholders sobre determinada informação ou organização, desse modo afetando a tomada 

de decisão dos usuários em beneficio da gestão da empresa. Em contra ponto, a legitimidade cor-

porativa pode ser alcançada por estratégias que visem a divulgação de informações incrementais, 

ou seja, mesmo não obrigatórias podem gerar valor para a informação contábil e consequentemen-

te para o processo decisório (Merkl-Davies et al., 2011; Merkl-Davies & Brennan, 2007).  
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2.2. Qualidade do Disclosure Socioambiental 

Durante as últimas décadas, a dinamização do mercado trouxe às empresas a crescente ne-

cessidade de buscar estratégias mais vantajosas para o aumento ou manutenção de seus níveis de 

competitividade, ao passo que também foi crescente o apelo social para a discussão de temas como 

sustentabilidade e meio ambiente (Ferreira et al., 2014; M. C. Oliveira et al., 2016; Reckziegel et al., 

2007; Voss et al., 2013). 

Contudo, o impulsionamento de discursos e políticas socioambientais proporcionou um 

crescimento na divulgação de informações voltadas ao tema por parte das corporações. Assim, 

tornando os relatórios e demonstrativos contábeis que evidenciam informações socioambientais 

voluntarias um mecanismo para o processo de legitimação das entidades (Cohen et al., 2016; 

Degenhart et al., 2017; Guidry & Patten, 2012; Hackston & Milne, 1996).  

No entanto, o grau de qualidade da informação contábil presente nos relatórios socioambi-

entais é um fator determinante para a tomada de decisão dos usuários externos. Nesse sentido, 

nota-se que a contabilidade possui o papel de propiciar informações úteis, compreensíveis, trans-

parentes e íntegras, a fim de torná-las mais qualificadas para a melhor avaliação dos stakeholders, 

uma vez que a ciência contábil é quem responde pelo processamento e organização dos dados das 

informações divulgadas (Beatty & Liao, 2014; A. G. Oliveira et al., 2000). 

Desse modo, é percebido que, apesar da finalidade das informações contábeis está situada 

em atender aos interesses de seus usuários, essas informações podem não ser interpretadas de ma-

neira objetiva por todos, visto que cada leitor possui seu interesse individual. No entanto, ainda 

que haja subjetividade no entendimento das informações contábeis, é necessário que a verificabili-

dade destas seja identificada, sendo requerido um consenso nas interpretações realizadas, para que 

assim, seja assegurada a simetria das informações, qualificando-as (Dechow et al., 2010; Paulo & 

Martins, 2007).   

A divulgação de informação contábil qualificada pode fornecer aos usuários a possibilidade 

de uma tomada de decisão benéfica e auspiciosa. Assim, para que a contabilidade seja considerada 

uma ferramenta capaz de auxiliar os stakeholders na tomada de decisão é necessário que essas in-

formações sejam úteis e relevantes, para que com isso sejam dotadas de qualidade. Desse modo, 

pode-se dizer que a qualidade da informação está relacionada com o grau de clareza e transparên-

cia contido no disclosure, logo, a manipulação intencional para deturpar as informações faz com 

que seu nível de qualidade seja considerado baixo, tornando-a irrelevante à tomada de decisão 

(Dyck & Zingales, 2004; Mazzioni & Klann, 2016; Paulo & Martins, 2007).  

Dentro desse contexto, é necessário que os relatórios socioambientais apresentem informa-

ções contábeis relevantes, verificáveis e compreensíveis, a fim de garantir maior confiança aos usu-

ários para quando estes forem avaliar a legitimidade da entidade. Afinal, a entidade se legitima 

diante da sociedade quando é capaz de transmitir benefícios esperados por estes, atendendo suas 

prioridades de maneira transparente e fidedigna (Mazzioni & Klann, 2016; Patten, 1992). 

 Visto isso, com o propósito de trabalhar com indicadores capazes de medir o nível de qua-

lidade da informação contábil, essa pesquisa avaliará as seguintes características qualitativas da 

informação presentes nos relatórios voluntários socioambientais: relevância, compreensibilidade e 

verificabilidade. A fim de demonstrar intenção da ciência contábil, que se situa na possibilidade de 

fornecer informação qualificada aos usuários, capacitando-os a tomarem a melhor decisão a respei-

to da entidade que possuem interesse (Almeida, 2010; Dias Filho, 2000; Moura et al., 2017; 

Rodrigues & Niyama, 2019). 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Visando atender o objetivo proposto, de investigar os tipos de estratégias de legitimação 

corporativa por meio dos níveis de qualidade dos disclousures socioambientais, foi utilizada pes-
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quisa descritiva com abordagem qualitativa. Como também, para elaboração dos procedimentos 

técnicos é caracterizado como um estudo documental, com análise dedutiva dos achados.  

A população da pesquisa abrange as empresas do setor elétrico brasileiro, que possuem 

contrato de concessão junto a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) para distribuição, 

transmissão e/ou geração de energia elétrica. A escolha deste seguimento se deu devido a influên-

cia do setor elétrico brasileiro em cenário socioeconômico, além das preocupações a respeito de 

seus impactos socioambientais. Desse modo, por meio destes fatores, entende-se a importância das 

concessionárias de energia, e assim a abrangência de suas divulgações socioambientais para diver-

sos stakeholders.   

Nesse sentido, a adoção da população também se justifica pelo fato deste setor possuir a-

gente regulador, ANEEL, a autarquia foi fundada no ano de 1996 com o papel de regular e fiscali-

zar o setor elétrico brasileiro, e está vinculada ao ministério de minas e energia do governo federal. 

Em conformidade ao cumprimento de sua função, o órgão estabelece critérios mínimos de padro-

nização para a elaboração e divulgação socioambiental voluntaria das empresas do segmento. A-

lém disso, as informações estão em formato de relatório narrativo, e à disposição dos diversos sta-

keholders para atendimento de seus interesses individuais. A publicidade dos relatórios é feita a 

partir da Central de Informações Econômico-Financeiras da ANEEL.  

Com isso, para formação de amostra, foram selecionadas as concessionárias de energia elé-

trica que divulgaram o seu relatório anual de responsabilidade socioambiental durante os exercí-

cios de 2016 a 2018, junto a Central de Informações Econômico-Financeiras da ANEEL, categori-

zando a formação da amostra por conveniência. Assim, após a seleção foi encontrado um campo 

amostral composto por 64 empresas e 192 relatórios, a formação da amostra é exemplificada con-

forme a Tabela 1.  

 
Tabela 1 – Formação da amostra: 

  

Passo a passo para a formação da amostra 

Número de 

concessionárias 

1 Concessionárias que divulgaram RRS em 2016 79 

2 (-) Concessionárias que divulgaram RRS em 2016, mas não divulgaram em 2017 (5) 

3 Concessionárias que divulgaram RRS de 2016 a 2017 (1-2) 74 

4 (-) Concessionárias que divulgaram RRS de 2016 a 2017, mas não divulgaram em 2018 (10) 

5 Concessionárias que divulgaram RRS de 2016 a 2018 (3-4) 64 

Fonte: Elaborado pelos autores.  

Onde: RRS = Relatório anual responsabilidade socioambiental 

 

Após a coleta dos documentos, para exame dos relatórios socioambientais, foi utilizada a 

técnica de análise de conteúdo (Bardin, 2000). Em que, para a construção das categorias de análise 

foram levadas em consideração as características de qualidade da informação que o estudo classifi-

cou, em sua seção teórica, como capacitadas para aplicação aos diversos stakeholders da informação 

contábil. Com isso, as características abordadas neste estudo como categorias de análise, foram: 

relevância, compreensibilidade e verificabilidade.  

Em seguida, foi feita a aplicação de 19 subcategorias, sendo 10 subcategorias para análise 

ambiental e 9 subcategorias para análise social, as quais foram utilizadas como indicadores socio-

ambientais (Silva & Ensslin, 2012) capazes de identificar nos disclosures estratégias de legitimação, 

as mesmas foram agrupadas entre as 3 categorias. Por seguinte, foram elaboradas palavras-chaves 

para cada subcategoria apresentada, a partir destas, houve a seleção de parágrafos que estivessem 

de acordo com os indicadores socioambientais desenvolvidos.   

Nesse sentido, foi realizada a análise de conteúdo das seções selecionadas, para isso, ocor-

reu a decodificação do conteúdo a partir da elaboração de ideias centrais para cada categoria apre-
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sentada. Visto isso, as ideias centrais foram desenvolvidas a partir de conceitos presentes na fun-

damentação teórica da pesquisa, sobre as características qualitativas da informação contábil.  

Exemplificando o processo metodológico, a análise das estratégias de legitimação a partir 

do nível de qualidade do disclosure é exposta na Tabela 2. 

  
Tabela 2 - Parâmetros adotados para análise de conteúdo de caráter ambiental e social: 

Categorias 
Subcategorias 

Ambientais 

Palavras-chaves 

Ambientais 
Subcategorias Sociais 

Palavras-

chaves Sociais 
Ideia Central 

R
el

ev
ân

ci
a 

1.Aperfeiçoament

o ambiental dos 

colaboradores 

Educação ambiental; 

Conscientização 

ambiental; Treina-

mento ambiental; 

Voluntariado ambi-

ental. 

1. Aperfeiçoamento 

social dos colabora-

dores 

Educação; 

Conscientiza-

ção social; Trei-

namento; Vo-

luntariado 

social. 

As informa-

ções apresen-

tadas forne-

cem uma base 

profícua e útil 

ao processo 

decisório dos 

stakeholders? 

2. Uso sustentá-

vel de recursos 

Consumo racio-

nal/eficiente de e-

nergia; Consumo 

racional/eficiente de 

água; Consumo 

racional de recursos. 

2. Interações sociais 

com a comunidade 

Conscientiza-

ção social; Par-

cerias sociais; 

Educação para 

a comunidade; 

Geração de 

emprego; Aces-

so tecnológico, 

Inclusão digital; 

Geração de 

renda; Inclusão 

social. 

3. Interações 

ambientais com a 

comunidade e 

proteção ambien-

tal 

Conscientização 

ambiental; Parcerias 

ambientais; Educa-

ção ambiental; Incen-

tivo à reciclagem; 

Proteção da biodi-

versida-

de/ecossistemas 
3. Questões sociais 

com clien-

tes/fornecedores 

Marketing 

justo; Proteção 

à saúde e à 

segurança do 

consumidor; 

Consumo soci-

almente res-

ponsável; Rela-

ções sociais 

com fornecedo-

res; Canais de 

comunicação 

com o público; 

Qualificação 

dos stakeholders. 

4. Questões am-

bientais com 

clien-

tes/fornecedores 

Incentivo ao consu-

mo ambientalmente 

responsável; Rela-

ções ambientais com 

fornecedores. 

C
o

m
p

re
en

si
b

il
i-

d
ad

e 5. Política ambi-

ental empresarial 

Política ambiental; 

Objetivos ambien-

tais, diretrizes ambi-

entais, metas ambi-

entais; legislações 

ambientais. 

4. Práticas leais de 

operação 

Combate à 

corrupção; 

Concorrência 

leal. 

Apresenta 

narrativa 

compreensí-

vel de forma 

a evidenciar 

informações 
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Categorias 
Subcategorias 

Ambientais 

Palavras-chaves 

Ambientais 
Subcategorias Sociais 

Palavras-

chaves Sociais 
Ideia Central 

6. Gestão e audi-

toria ambiental 

Gestão ambiental; 

Investimentos ambi-

entais; Auditoria 

ambiental; Impacto 

ambiental; Transpor-

te ou logística ambi-

entalmente sustentá-

vel. 

justas, ade-

quadas e 

plenas a seus 

stakeholders? 

7. Emissões; 

efluentes; resí-

duos; e mudan-

ças climáticas 

Emissões atmosféri-

cas; Efluentes; Reci-

clagem/ coleta seleti-

va; Resíduos sólidos; 

Resíduos perigosos; 

Créditos de carbono; 

Mudanças climáti-

cas. 

5. Práticas trabalhis-

tas 

Saúde e segu-

rança no traba-

lho; Liberdade 

de associação e 

negociação 

coletiva; Opor-

tunidade de 

carreira e res-

peito à diversi-

dade. 

6. Direitos humanos 

Direitos huma-

nos; Garantir a 

igualdade de 

gênero; Comba-

te à exploração 

infantil; Diver-

sidade racial; 

Direitos dos 

povos indíge-

nas. 

8. Interações 

ambientais nega-

tivas 

Desperdícios/perdas 

na utilização de 

recursos; Acidentes 

ambientais; Multas e 

sanções ambientais. 

7. Interações sociais 

negativas 

Acidentes de 

trabalho; Cor-

rupção; Viola-

ções de direitos. 

9. Energia 

Discussão sobre a 

preocupação com 

possível falta de 

energia; Desenvol-

vimento/Exploração 

de novas fontes de 

energia. 

8.1. Política e gestão 

social empresarial 

Objetivos, Dire-

trizes ou metas 

socais; Investi-

mentos ou 

gastos sociais. 

V
er

if
ic

ab
il

id
ad

e 

10. Visibilidade 

das ações ambi-

entais 

Marca ambiental; 

Reputação ambien-

tal; Nome/Imagem 

ambiental. 

8.2. Política e gestão 

social empresarial 

Código de ética 

ou conduta; 

Premiações 

socioambiental. 

É possível 

verificar a 

simetria das 

informações 

relatadas? 9. Visibilidade das 

ações sociais 

Marca social; 

Reputação 

social; Nome 

e/ou imagem 

social. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Desse modo, para o cálculo dos níveis de qualidade dos disclosures coletados, foi utilizado 

modelo binário para quantificação da análise das informações, em que 1 significa atendimento a 
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ideia central da categoria e 0 significa o não atendimento a ideia central. A partir de média aritmé-

tica, entre a quantidade de seções que atenderam a ideia central e o total de seções selecionadas, foi 

encontrado os percentuais de cada empresa em caráter ambiental e social, por categorias e em per-

centual médio do setor. 

Com o objetivo de identificar e classificar as estratégias de legitimação corporativa, reali-

zou-se a elaboração de 3 estratos de legitimação, ad hoc. A partir dos níveis de qualidade da infor-

mação obtidos foi realizada a classificação dos relatórios por estrato, sendo:  

a) Alto: Indica que o relatório atendeu a todas ou muitas das características qualitativas da 

informação contábil, apontando tendências de divulgação de informações incrementais (acima de 

67% a 100%);  

b) Regular: Indica que o relatório atendeu regularmente as características qualitativas da in-

formação contábil, apontando tendências de gerenciamento de impressão e de divulgação de in-

formações incrementais (acima de 33% a 67%); 

c) Baixo: Indica que o relatório atendeu minimamente ou a nenhuma das características 

qualitativas da informação contábil, apontando tendências de gerenciamento de impressão (de 0% 

a 33%). 

Em conseguinte, serão apresentados a análise dos resultados encontrados, a partir do pro-

cedimento metodológico utilizado sobre as concessionárias de energia elétrica nacionais.  

 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 Essa seção foi segregada em duas subseções para melhor explanação dos achados e discus-

sões levantadas a respeito. Na primeira parte serão apresentados os níveis de qualidade da infor-

mação de disclosures socioambientais obtidos, a partir dos relatórios anuais de responsabilidade 

socioambiental. Em seguida, a segunda parte da seção tratará da estratificação da amostra no pro-

cesso de legitimação, por meio das estratégias de legitimação apreciadas.  

 

4.1. Níveis de Qualidade da Informação 

Vale ressaltar que os resultados obtidos demonstraram variações consideráveis nos níveis 

médios de qualidade da informação contábil tanto em caráter ambiental como em social durante os 

três anos analisados. No entanto, o estudo não se deteve a identificar os motivos que resultaram 

nas variações encontradas, podendo os mesmos estarem relacionados a fatores externos ao setor 

elétrico, como fatores econômicos e políticos. Desse modo, o artigo buscou investigar a relação 

entre os níveis de atendimento por categoria, e do setor elétrico como um todo, para assim relacio-

nar as descobertas com os estudos anteriores. Os resultados encontrados são evidenciados nas Ta-

bela 3, que trata do caráter ambiental e social respectivamente. 

 
Tabela 3 - Níveis médios de qualidade da informação em caráter ambiental e social de 2016 a 2018: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

*Análise média por total das categorias  

 

Analisando os percentuais identificados, observa-se que a categoria relevância apresentou 

resultados percentuais maiores na seção de caráter ambiental durante o período de análise, com 

Ano 
Relevância (%) 

Compreensibilidade 

(%) 
Verificabilidade (%) Setor (%) * 

Ambiental Social Ambiental Social Ambiental Social Ambiental Social 

2016 52,57% 50,83% 49,69% 52,12% 40,10% 45,00% 50,00% 57,20% 

2017 76,46% 50,64% 63,13% 56,03% 70,83% 44,06% 69,93% 58,12% 

2018 59,46% 50,64% 56,25% 62,28% 35,94% 50,31% 55,83% 62,15% 
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destaque para o percentual médio de 76,46% em 2017, enquanto em caráter social os percentuais 

apresentaram baixas variações durante os três anos. Nesse sentido, entende-se que as concessioná-

rias nacionais possuem maior capacidade de auxiliar seus usuários na tomada de decisão a partir 

da divulgação de informações ambientais do que na divulgação de informações sociais (Dyck & 

Zingales, 2004; Mazzioni & Klann, 2016; Moura et al., 2017). 

Verificou-se que a categoria compreensibilidade demonstrou níveis de qualidade da infor-

mação semelhantes nos dois caráteres. No entanto, com variações inversas entre os cenários do 

estudo durante os anos de 2017 e 2018, tendo a categoria ambiental variação negativa entre os 

63,13% em 2017 e 56,25% em 2018. Visto isso, os resultados encontrados demonstram uma tendên-

cia crescente para a divulgação voltada para narrativas assimétricas ou incompreensíveis aos usuá-

rios, dificultando, dessa maneira, a compreensibilidade da informação (Dias Filho, 2000; Rodrigues 

& Niyama, 2019).  

Em conseguinte, os resultados referentes a categoria verificabilidade sofreram grandes va-

riações nos anos analisados dentro do âmbito ambiental, apresentando baixa qualidade de infor-

mação nos anos de 2016 e 2018, e em 2017 uma alta qualidade da informação, com uma média de 

70,83%. Enquanto em caráter social, foram mantidos percentuais com poucas variações, o que de-

monstra a baixa qualidade de verificabilidade encontrada nos relatórios. Com isso, é observado 

que os relatórios analisados demonstram pouca capacidade de verificação da simetria das ações 

ambientais e sociais divulgadas, com uma exceção para os resultados do ano de 2017 no caráter 

ambiental (Dechow et al., 2010; Paulo & Martins, 2007). 

Após as análises por categoria, foram observados os resultados do setor econômico estuda-

do, levando em consideração todas as categorias do método adotado. Nesse sentido, foi encontra-

do um destaque em caráter ambiental de 69,93% em 2017 de qualidade da informação contábil, 

enquanto que em caráter social os resultados identificados apontaram para um maior nível de qua-

lidade no ano de 2018 com 62,15%. Nesse sentido, constata-se que os resultados encontrados, tanto 

em caráter ambiental quanto em caráter social não descartam tendências do gerenciamento de im-

pressão no disclosure socioambiental, uma vez que uma parte expressiva dos índices contemplam o 

estrato regular de qualidade (Merkl-Davies & Brennan, 2007). 

 

4.2. Estratos de Legitimação Corporativa 

A partir da apresentação e análise dos níveis de qualidade da informação contábil, foi reali-

zada a classificação das empresas pelos estratos de legitimação corporativa apresentados na seção 

metodológica deste estudo. Com isso, foi exposta a classificação das empresas pelo setor econômi-

co, de mesmo modo, houve a estratificação das empresas por categorias, sendo estas: relevância, 

compreensibilidade e verificabilidade. A explanação dos estratos foi dividida por caráter de obser-

vação (ambiental e social), como se pode verificar na Figura 1 e Figura 2. 
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4.2.1. Legitimação em caráter ambiental 

 
Figura 1 - Número de empresas por estrato de legitimação corporativa em caráter ambiental de 2016 a 2018: 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Onde: A = Categoria Relevância; B = Categoria Compreensibilidade; C = Categoria Verificabilidade; e D = Estratificação 

por total das categorias. 

 

No que diz respeito ao caráter ambiental, os resultados consolidados do setor elétrico evi-

denciam maior concentração das concessionárias no alto grau do estrato de legitimação corporati-

va, com destaque positivo para o ano de 2017 que apresentou 47 empresas, das 64 analisadas, nes-

se estrato de legitimação. Nesse cenário, é possível perceber que as companhias estão voltando sua 

atenção ao atendimento das demandas feitas pelos stakeholders, a fim de garantir sua legitimidade 

diante destes, por meio da divulgação de informações úteis e qualificadas, capazes de influenciá-

los em suas tomadas de decisões. No entanto, vale ressaltar o ano de 2016 pelo baixo número de 

empresas na escala mais alta do estrato de legitimação, o que evidencia uma estratégia de divulga-

ção distinta em relação aos demais anos (Dyck & Zingales, 2004; Mazzioni & Klann, 2016; Patten, 

1992).  

Dentro dessa ótica, constatou-se que durante os três anos houve um número considerável 

de empresas enquadradas no estrato baixo e regular entre as concessionárias de energia elétrica, 

principalmente nos anos de 2016 e 2018, em que o somatório das empresas, nesses dois estratos, 

ultrapassam o número de empresas presentes na categoria de alta legitimação corporativa. Diante 

disso, observa-se que a divulgação de informações distorcidas e tendenciosas ainda faz parte da 

realidade dessas concessionárias, esse fato ocasiona a perda de utilidade das informações presta-

das, tornando-as desqualificadas para os stakeholders (Dechow et al., 2010; Dyck & Zingales, 2004; 

Paulo & Martins, 2007). 

Analisando as companhias de acordo com as características qualitativas contidas nos rela-

tórios socioambientais anuais, é observado que há um número maior de empresas presentes no 

estrato alto da categoria de relevância nos dois últimos anos, as quais atendem a ideia central, a-

presentando informações que proporcionam segurança para os stakeholders tomarem suas decisões 

(Moura et al., 2017), sendo destacado o período de 2017, em que houveram 50 empresas das 

verificadas, com o nível alto de relevância. Nesse sentido, foi identificado que as ações que mais 

apresentam relevância são: educação ambiental para os colaboradores e comunidade; 

conscientização ambiental para os colaboradores e comunidade; e treinamento ambiental. 

Além disso, constatou-se que, a compreensibilidade apresentou números menores de 

empresas listadas no grau alto de legitimação corporativa em comparação a característica de 

relevância. Nesse sentido, a justificativa para o aparecimento das concessionárias, em sua maioria 
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no nível baixo e regular de legitimação, dá-se pelo fato destas não apresentarem em seus relatórios 

uma narrativa justa, adequada e plena das informações, de forma a serem mais compreensíveis e 

acessíveis para os usuários (Dias Filho, 2000; Rodrigues & Niyama, 2019), isso é verificado em 

ações, como: auditoria ambiental; consumo racional e eficiente de água, energia e outros recursos; 

discussão sobre a preocupação com a falta de energia; e transporte ou logística ambiental 

sustentável. 

A respeito da categoria de verificabilidade, é possível constatar que, nos três anos 

analisados, há um minoritário número de empresas presentes no estrato alto de legitimição 

corporativa, salvo o ano de 2017, que conteve 39 empresas nesse estratro. Nesse sentido, é 

entendido que a ausência de ações relativas ao nome e/ou imagem ambiental é o que engrandesse 

o número de empresas que contemplam o estrato regular e baixo, por exemplo, sendo 2018 o ano 

que mais apresentou empresas nesses dois estratos. Assim, entende-se que a maior dificuldade das 

concessionárias no alcance de sua legitimidade está situada em divulgar informações para que os 

stakeholders consigam estabelecer critérios de verificação, em consonância, esse fato os distancia da 

ideia de simetria informacional (Dechow et al., 2010; Paulo & Martins, 2007), ocasionado pela falta 

de visibilidade das ações ambientais relatadas como nome e/ou imagem ambiental. 

 

4.2.2. Legitimação em caráter social 

 
Figura 2 - Número de empresas por estrato de legitimação corporativa em caráter social de 2016 a 2018: 

Fonte: Elaborado pelos autores.  

Onde: A = Categoria Relevância; B = Categoria Compreensibilidade; C = Categoria Verificabilidade; e D = Estratificação 

por total das categorias. 

 

Em caráter social, a partir da observação dos resultados consolidados do setor, foram iden-

tificados números mais expressivos de concessionárias de energia elétrica no estrato de alta legiti-

mação corporativa nos três anos analisados, evidenciando, dessa maneira, a preocupação das enti-

dades com o cumprimento do processo de legitimação e assim a manutenção de sua imagem pe-

rante os stakeholders (Correa et al., 2015; O’Donovan, 2002; Pereira et al., 2010), a partir da divulga-

ção de informações incrementais que agregam valor ao processo de tomada de decisão (Merkl-

Davies & Brennan, 2007). 

Entretanto, apesar de ser visualizado um crescente aumento de empresas no estrato alto de 

legitimação, a quantidade de concessionárias que compõem os estratos regular e baixo ainda é 

considerável, o que é indicativo de que estas ainda fazem uso de informações assimétricas e ten-

denciosas como ferramentas do processo de legitimação corporativa (Guidry & Patten, 2012; 

Merkl-Davies et al., 2011; Merkl-Davies & Brennan, 2007). Dessa forma, podendo evidenciar maio-
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res probabilidades de descumprimento do contrato social, existente entre sociedade e organização, 

acarretando, assim, o processo de descontinuidade da entidade (Eugenio, 2010; Machado & Ott, 

2015; Patten, 1992; Reckziegel et al., 2007).  

Além disso, os resultados evidenciados na categoria relevância apresentam a maioria das 

empresas no estrato alto de legitimação corporativa em todos os anos analisados. Em consonância, 

destacam-se, como ferramentas para a obtenção deste grau de legitimação, a divulgação de ações e 

projetos capazes de auxiliar ou modificar a tomada de decisão dos usuários da informação (Dyck 

& Zingales, 2004; Mazzioni & Klann, 2016; Moura et al., 2017; Paulo & Martins, 2007), visualizado 

em ações como: educação e conscientização social dos colaboradores; conscientização social para 

sociedade; e incentivo ao consumo socialmente responsável; assim como, a identificação e qualifi-

cação dos stakeholders.  

A categoria de compreensibilidade também se destacou, contento a maioria das concessio-

nárias no estrato alto de legitimação corporativa nos três anos, a partir da divulgação de informa-

ções simétricas e compreensíveis (Dias Filho, 2000; Rodrigues & Niyama, 2019), em indicadores 

como: saúde e segurança no trabalho; objetivo diretrizes e metas sociais; e investimento e gastos 

sociais. No entanto, apesar da presença maior das concessionárias no grau alto de compreensibili-

dade, observa-se que muitas empresas deixam de divulgar ações como: concorrência leal; fatores 

negativos, corrupção e violações de direitos; e reconhecimento dos direitos dos povos indígenas, 

em que a ausência dessas informações leva ao aumento do número de empresas nos estratos regu-

lar e baixo. Isto pode acarretar na dificuldade dos stakeholders em compreender a narrativa dos 

relatórios socioambientais, por estes não evidenciarem informações justas, adequadas e plenas 

(Dias Filho, 2000). 

Porém, apesar das informações dos relatórios socioambientais apresentarem relevância e 

compreensibilidades a respeito dos aspectos sociais das 64 empresas analisadas durante os anos de 

2016 a 2018, os resultados apresentados na categoria verificabilidade destacam a incapacidade das 

concessionárias em atingir sua legitimidade, devido à falta de verificação da simetria e fidedigni-

dade da informação divulgada. A análise é exemplificada, a partir do número de empresas que 

compõem o estrato baixo de legitimação nesses três anos, com isso, alguns pontos de destaque ne-

gativo na divulgação das informações foram: nome e imagem social; e premiações socioambientais, 

em que essas ações demonstram informações assimétricas divulgadas aos stakeholders, desqualifi-

cando-as e indo contra a finalidade das informações contábeis (Dechow et al., 2010; Paulo & 

Martins, 2007). 

 

6. CONCLUSÃO 

 A presente pesquisa visou investigar tipos de estratégias de legitimação corporativa por 

meio dos níveis de qualidade da informação contábil de disclosures socioambientais. Para isso, foi 

utilizado uma abordagem qualitativa ao objetivo proposto, por meio da técnica de análise de con-

teúdo (Bardin, 2000). Com isso, pretende-se contribuir com as literaturas sobre teoria da legitimi-

dade e divulgação socioambiental, e ainda, apresentar as características qualitativas da informação 

contábil como algo útil para a identificação das estratégias corporativas de divulgação, por meio 

da qualidade informacional dos disclosures voluntários.  

Dessa maneira, foi identificado que os níveis de qualidade da característica relevância são 

maiores nos três anos em caráter ambiental, o que pode demonstrar maior eficácia das concessio-

nárias em auxiliar os stakeholders na tomada de decisão, em caráter ambiental do que em caráter 

social. No entanto, para as demais características não houve predominância, ainda foram identifi-

cadas tendências crescentes da divulgação de informações assimétricas e incompreensíveis em 

ambos caráteres, o que pode diminuir o grau de verificabilidade e compreensibilidade da qualida-

de da informação. E com isso, a própria utilidade da divulgação voluntaria é questionável, uma 
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vez que a mesma não gera valor para o processo decisório do stakeholders, podendo ainda o influ-

enciar erroneamente.  

Contudo, foi identificado um aumento na composição das concessionárias de energia elé-

trica no alto grau de legitimação corporativa, o que demonstra crescente atendimento as demandas 

dos stakeholders, logo as entidades passaram a se preocupar mais com o cumprimento do processo 

de legitimação e imagem diante destes. Do mesmo modo, os relatórios socioambientais, de grande 

parte, das concessionárias demonstraram alto grau de legitimação na categoria relevância. Ade-

mais, apesar das empresas concentrarem-se majoritariamente no estrato alto de legitimação corpo-

rativa, no que tange ao âmbito social da categoria compreensibilidade, poucas empresas apresen-

taram narrativas compreensíveis no âmbito ambiental. Para mais, a verificabilidade foi a que apre-

sentou menos empresas no estrato alto nos dois cenários, o que pode dificultar as empresas em 

atingir sua legitimidade, devido falta de simetria e verificabilidade das informações. 

Entende-se, o processo de legitimação das empresas nacionais de energia elétrica como do-

tado de estratégias de divulgação, predominantemente, de informações incrementais. Mas tam-

bém, com o uso do gerenciamento de impressão para se alcançar a legitimidade, ficando evidente a 

partir dos níveis regulares de qualidade informacional. Com isso, é percebido a necessidade de 

que os diversos stakeholders possam identificar e selecionar dados uteis para seus interesses pesso-

ais, e que possam auxiliar suas decisões, assim evitando a manipulação corporativa e diminuindo a 

assimetria informacional. 

Desse modo, constatou-se como limitações da pesquisa o conflito de perspectivas, em que o 

instrumento publicado pela entidade pode não representar a opinião do stakeholder. Além disso, os 

fatores externos que podem justificar a discrepância dos dados de um ano para o outro é tido como 

outra limitação da pesquisa, uma vez que a investigação a respeito destes fatores não foi desenvol-

vida por não ser a abordagem central desse artigo. 

Em suma, para estudos futuros, sugere-se a aplicação de uma metodologia capaz de identi-

ficar quais procedimentos podem medir as perspectivas dos stakeholders em relação aos relatórios 

socioambientais divulgados pelas concessionárias de energia elétrica. Ademais, recomenda-se uma 

análise dos aspectos externos capazes de influenciar as variações no cenário do segmento estuda-

do.  
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